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NOTA JUSTIFICATIVA

O Movimento Associativo do Parque das Nações representa parte significativa das iniciativas da nossa comunidade, 
respondendo eficazmente a diferentes contextos sociais, desempenhando um papel essencial na dinamização e 
valorização do território, na geração de emprego, na formação e desenvolvimento de competências e aptidões 
pessoais e interpessoais, acompanhando o surgimento de novas dinâmicas sociais, adaptando-se e inovando nas 
formas e modelos de atuação.

Do movimento associativo, e das entidades que compõem a Economia Social (ES), espera-se uma atividade dinâmica 
e interventiva, por via da participação cívica, cultural, recreativa ou desportiva, contribuindo para a melhoria da 
qualidade de vida e mitigação de carências nessas áreas, verificadas nas populações servidas.

É entendimento da Junta de Freguesia do Parque das Nações que um movimento associativo forte e coeso contribui 
decisivamente para a capacitação e valorização das pessoas, e contribui ativamente para a promoção da cidadania 
participada, reforçando a democracia e influenciando um desejável desenvolvimento simétrico do território.

Também se faz nota do crescimento do número de outras entidades da ES detentoras de estatutos especiais, nas 
quais se incluem organizações não-governamentais de ambiente (ONGA), organizações não- governamentais para o 
desenvolvimento (ONGD), organizações não-governamentais das pessoas com deficiência (ONGPD), associações 
não-governamentais de mulheres (ONGM) e associações representativas dos imigrantes e seus descendentes (ARID) 
que mais uma vez contribuem para a consciencialização coletiva dos sectores em que atuam. Por fim, e não menos 
importante, está o foco das próximas gerações, com incentivo ao associativismo jovem, e na criação das condições 
necessárias ao seu desenvolvimento e crescimento local, estimulando a sua representatividade e participação crítica e 
interventiva.

A Junta de Freguesia do Parque das Nações valoriza o esforço do movimento associativo nas suas múltiplas e 
diversificadas vertentes e reconhece a necessidade de apoiar as entidades integrantes, numa lógica de parceria efetiva 
e de corresponsabilização na promoção de competências, mas também de maior exigência de gestão.

Os desafios expostos materializam-se na necessidade de ajustar o Regulamento de Apoio ao Associativismo (RAA), 
aprovado em Assembleia de Freguesia a 24 de setembro de 2015, à realidade associativa e à evolução da sociedade 
e da comunidade local nos últimos sete anos. Pretende-se contribuir para a dinamização do tecido associativo 
local, que se quer cumulativamente reflexo de mais atividade e maior qualidade, enfatizando o reforço das relações 
institucionais, estimulando as sinergias, complementaridades e o trabalho em rede. Procura-se o equilíbrio ajustado 
entre as medidas e os apoios, e que estes visem uma efetiva resolução de problemas, suprimindo as lacunas 
identificadas e/ou que intervenham de forma assertiva nos grupos ou áreas de intervenção a que se dedicam.

Esta revisão do RAA propõe uma política assente na acessibilidade, na uniformização, na transparência e na 
imparcialidade dos processos, definindo claramente as responsabilidades e competências das partes, na adequação 
a cada tipologia de intervenção, visando a equidade e a justiça na atribuição dos apoios, através de parâmetros 
objetivos.
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Acredita-se que, desta forma, se eleva a confiança entre as instituições e a comunidade, numa lógica de escrutínio e 
avaliação pública do impacto social da ação produzida. Por fim, é desejo da autarquia aproveitar a oportunidade para 
proceder à atualização de conceitos e terminologias, fomentar a desmaterialização dos processos, recorrendo sempre 
que possível a arquivo em suporte eletrónico, introduzindo as novas orientações legais, produzidas nos últimos 
sete anos, como a integração das orientações do novo Regime Jurídico do Associativismo Jovem, paralelamente à 
introdução das práticas definidas pelo Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD).

PREÂMBULO

A Junta de Freguesia do Parque das Nações reconhece o Movimento Associativo e outras entidades que compõem a 
Economia Social (ES) como parceiros locais para o desenvolvimento, coesão e valorização do território, contribuindo 
para a consolidação da identidade local, do sentido de pertença e melhoria da qualidade de vida na Freguesia do 
Parque das Nações.

A autarquia obriga-se a apoiar a atividade do movimento associativo local, criando mecanismos de apoio, isentos, 
acessíveis e transparentes, que permitam dar o impulso necessário ao desenvolvimento de iniciativas, projetos e 
ações que se reflitam no território e que estimulem respostas adequadas e de proximidade à comunidade. Com 
apoios públicos, as instituições legalmente constituídas podem cumprir o seu papel social e fazer a diferença através 
da sua intervenção sem perda de autonomia.

Este Regulamento apresenta-se vocacionado para a mobilização de parcerias, numa lógica de reforço de sinergias 
locais, partilha de recursos de forma sustentável e em rede, para melhor beneficiar a comunidade. Os apoios públicos 
a conceder, financeiros e não financeiros, devem privilegiar na sua atribuição os princípios de sustentabilidade 
(financeira e ambiental), da inclusão e da inovação. A atribuição de apoios financeiros reger-se-á pela aplicação dos 
princípios da transparência e da isenção, do rigor e equidade próprios da Administração Pública, servindo o propósito 
de incentivo e incremento à Economia Social local e à participação cívica organizada.
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CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.º
Leis Habilitantes

Da competência regulamentar das Autarquias Locais, estabelecida no artigo 241º, da Constituição da República 
Portuguesa, elaborou-se o presente regulamento respeitando o estabelecido pela alínea h), do nº1 do art. 16 e pela 
alínea f), do nº1, do artº 9, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, depois de cumprido o período de consulta pública, 
disposto no art.º 101, do decreto-Lei 4/2015, de 7 de julho de 2015 (Código de Procedimento Administrativo).

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece condições para a concessão de apoios pela Junta de Freguesia do Parque das 
Nações a entidades legalmente constituídas, sem fins lucrativos, representativas da economia social, que prossigam na 
freguesia fins de manifesto interesse público, com vista à valorização associativa, na sua diversidade e especificidade e/
ou produzam no decurso da sua atividade bens ou serviços sem fins lucrativos.

Artigo 3.º
Âmbito material

Para efeitos do presente Regulamento, constituem-se áreas de manifesto interesse público, nomeadamente:

a)	 Ambiente, Mobilidade e Bem-estar Animal;

b)	 Atividades Recreativas;

c)	 Cultura, Comunicação e Preservação do Património;

d)	 Desporto e Atividade Física;

e)	 Desenvolvimento Comunitário e Económico;

f)	 Educação e Formação;

g)	 Intervenção Social;

h)	 Juventude;

i)	 Participação Cívica, Voluntariado, Igualdade e Direitos Humanos;

j)	 Saúde e Alimentação;
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Artigo 4.º
Beneficiários

1.	 São beneficiárias as entidades sem fins lucrativos legalmente constituídas, com sede no Parque das Nações ou que 
aqui 	desenvolvam atividades de manifesto interesse para a Freguesia, de acordo com avaliação a efetuar pela Junta 
de Freguesia, designadamente:

a)	 Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS);

b)	 Pessoas Coletivas de direito privado sem fins lucrativos (Associações);

c)	 Pessoas Coletivas Religiosas

d)	 Associações de Juventude;

e)	 Instituições detentoras de Estatutos Especiais:

a.	 Organizações não-governamentais;

b.	 Pessoas Coletivas de Utilidade Pública ou equiparadas;

Artigo 5.º
Tipos e formas de Apoio

1.	 No âmbito do presente Regulamento, os apoios podem revestir as seguintes formas:

a)	 Apoio Financeiro;

b)	 Apoio não Financeiro;

Artigo 6.º
Apoios financeiros

1.	 Os apoios financeiros destinam-se:

a)	 Apoio às atividades com vista à implementação, continuidade ou incremento de projetos ou iniciativas de 
interesse para a Freguesia;

b)	 Aquisição de equipamentos e/ou materiais essenciais ao desenvolvimento de projetos e atividades;

c)	 Apoio à educação, à preservação cultural e recreativa local, nomeadamente na realização de festas e 
celebrações comunitárias;

d)	 Apoio para obras de construção, conservação ou beneficiação de instalações, consideradas essenciais ao 
desenvolvimento normal das atividades dos agentes associativos ou recreativos locais;

2.	 As seguintes situações não são passíveis da concessão de apoios financeiros pela Junta de Freguesia:

a)	 Intervenções em fogos municipais ou privados (residências particulares), mesmo que este se constituam sede 
social da entidade candidata.

b)	 A duplicação de financiamento público para o mesmo fim.

c)	 Apoio na aquisição de viaturas, diretamente relacionados com a atividade da entidade candidata.
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3. 	As atividades definidas na alínea a), do número 1, do art.0 6, podem constituir-se de caráter regular ou de caráter 
pontual. As formas descritas nas alíneas b), c) e d) do mesmo número, são consideradas de caráter pontual.

Artigo 7.º
Apoios não financeiros

1.	 Os apoios não financeiros consistem designadamente em:

a) 	Apoio na instrução de pedidos junto da CML ou outras entidades, nomeadamente para a obtenção de 
licenciamentos ou apoio na instrução de pedidos de licenciamentos da competência da Junta de Freguesia;

b) 	Cedência de equipamentos e espaços físicos, mediante disponibilidade e de acordo com as normas em vigor;

c) 	Divulgação nos meios de comunicação oficiais da Junta de Freguesia, das iniciativas de interesse comunitário;

d) Disponibilização de meios técnico-logísticos, com vista a realização de iniciativas de curta duração e de 
acordo com a disponibilidade dos meios existentes (ex. Baias para delimitação de eventos);

e) 	Apoio à formação e capacitação de técnicos e quadros das associações, designadamente as provenientes do 
Associativismo Jovem.

2.	 Sempre que possível, os apoios não financeiros devem ser objeto de tradução financeira, correspondendo ao 
cálculo dos encargos inerentes à sua atribuição, efetuado pelos serviços competentes com base nos custos de 
referência associados: a mão-de-obra, desgaste dos equipamentos, utilização dos espaços-físicos, meios técnico-
logísticos e de divulgação, entre outros;

3.	 O cálculo referido no número anterior, para além de incluir os encargos estimados, deve ter em conta as receitas 
não cobradas, isenções de taxas e de outras receitas, concedidas pela Junta de Freguesia no âmbito do referido 
apoio;

4.	 Não podem ser atribuídos apoios não financeiro sempre que para a sua efetivação seja necessária a aquisição ou 
locação de bens ou serviços, da Junta a terceiros;

Artigo 8.º
Publicitação

As entidades beneficiárias ficam obrigadas à publicitação do apoio, através da menção expressa: “Com o Apoio da 
Junta de Freguesia do Parque das Nações”, e inclusão do respetivo logotipo, mediante o cumprimento do disposto 
nas Normas Gráficas aprovadas, em todos os suportes gráficos de promoção ou divulgação das Iniciativas.



R E G U L A M E N TO  -  A P O I O  A O  A S S O C I AT I V I S M O  -  2 0 2 2  -  7 

CAPÍTULO II
DA CANDIDATURA, INSTRUÇÃO 

E AVALIAÇÃO DOS PEDIDOS

Artigo 9.º
Apresentação e prazo de entrega dos pedidos

1.	 O prazo de apresentação das candidaturas decorre entre 1 de março e 31 de agosto do ano anterior ao da execução 
do respetivo projeto/atividade, no sentido da sua oportuna inscrição no Plano de Atividades e Orçamento anual 
da Junta de Freguesia.

2.	 Excetuam-se do disposto no número anterior os pedidos de apoio financeiro e não financeiro, de natureza pontual, 
para fazer face a projetos/atividades inopinadas, cuja ocorrência não era expectável para efeitos de programação 
até à data estipulada no número 1 deste artigo.

3.	 Os pedidos de apoio pontuais podem ser apresentados à Junta de Freguesia a todo o tempo pelas entidades 
interessadas, desde que cumprida uma antecipação mínima de 20 dias da sua realização.

4.	 Os apoios regulares e apoio à atividade traduzem-se na realização de contratos-programa, como definido no artigo 
17.0 do presente Regulamento.

Artigo 10.°
Requisitos para Atribuição de Apoios

1.	 Sem prejuízo do disposto no artigo 4.° deste Regulamento, as entidades que pretendam beneficiar de apoio da Junta 
de Freguesia, têm de reunir cumulativamente os seguintes requisitos:

a) 	Estarem legalmente constituídas e com reconhecida personalidade jurídica;

b) 	Inscritas na Base de Dados para Atribuição de Apoios (BDAA), definida no artigo 11º;

c) 	Ter sede social na circunscrição administrativa do Parque das Nações ou, não estando aí sediadas, promovam 
na área geográfica da Freguesia, atividades de manifesto interesse comunitário local;

d) 	A situação dos Órgãos Sociais se encontre regularizada, e em efetividade de funções, de acordo com os 
seus Estatutos e disposições legais vigentes;

e) 	Tenham a sua situação regularizada perante a Autoridade Tributária e Aduaneira e a Segurança Social;

f) 	 Não tenham dívidas à Junta de Freguesia;

g) 	Não estejam em situação de insolvência;

h) 	Tenham declarado a aceitação expressa e integral do Presente Regulamento, através do preenchimento da 
Declaração constante do anexo I;
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Artigo 11.°
Inscrição na Base de Dados de Atribuição de Apoios (BDAA)

1. 	O pedido de inscrição na Base de Dados de Atribuição de Apoios (BDAA) é formalizado mediante requerimento 
dirigido ao Presidente da Junta, através de formulário próprio cedido pelos serviços, constante no Anexo II, do 
presente Regulamento, devendo ser acompanhado da seguinte documentação:

a) Cartão de Pessoa Coletiva;

b) Certidões comprovativas da regularidade da situação fiscal e contributiva da entidade requerente;

c) Certidão Notarial dos Estatutos (com estatutos apensos) e indicação do «Diário da República» onde os 
mesmos se encontram publicados ou outro documento legalmente exigível;

d) Regulamento Interno, quando previsto nos Estatutos;

e) Cópia da Ata referente à eleição dos Órgãos Sociais em exercício;

f) Apresentação de Documento de identificação, dos Membros da Direção com legítimo poder de obrigar em 
nome da entidade como discriminado estatutariamente;

g) Declaração e/ou Certidão emitida pelas entidades competentes da atribuição de Estatutos Especiais, ou 
outro documento legalmente exigível;

h) Declaração devidamente assinada indicando o número de associados;

2.	 Exceciona-se do disposto no número anterior a apresentação dos documentos referidos nas alíneas d), f), g) e h), 	
sempre que a natureza das entidades e organismos não o exija.

3.	 Cumprindo as boas práticas administrativas tendentes à redução do consumo de papel, a instrução do processo 
administrativo de inscrição, poderá ser realizada em suporte eletrónico;

4.	 A Junta de Freguesia reserva-se o direito de solicitar a apresentação dos documentos originais ou documento 
autenticado ou acesso eletrónico a certidões para conferência;

5.	 Entregue a respetiva ficha de inscrição, com os documentos solicitados, o processo será registado pelos serviços 
da JFPN e enviado para o pelouro competente;

6.	 Sempre que o processo entregue contenha insuficiências que possam ser supridas serão notificadas as respetivas 
entidades, devendo estas responder, no prazo de 20 dias, a contar da sua notificação, sob pena de não ser possível 
efetuar a inscrição na BDAA.

7.	 A inscrição é realizada uma única vez, sendo atribuído um número de ordem. Sem prejuízo da inscrição única, 
as entidades deverão comunicar qualquer alteração aos serviços da Junta de Freguesia, através de Formulário 
Próprio constante do Anexo II, e no prazo máximo de 20 dias úteis a contar da data em que a alteração produz 
efeitos;

8.	 O incumprimento da atualização dos dados, suspende a inscrição pelo período de tempo que durar esse 
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incumprimento, impossibilitando a entidade ou organismo de apresentar qualquer pedido de apoio durante o 
período de suspensão;

a)	 O incumprimento sinalizado no número anterior por um período superior a 180 dias implica a exclusão da 
entidade da BDAA;

b) No caso de não ter sido comunicada qualquer alteração das enumeradas no n.° 1 deste artigo, a Junta de 
Freguesia do Parque das Nações reserva-se o direito de requerer imediatamente a restituição dos valores 
atribuídos, de acordo com o disposto no artigo 20.° do presente Regulamento.

9.	 Na BDAA são registados os apoios a cada entidade, cabendo aos serviços autárquicos registar os pedidos e 
os apoios concedidos. De igual forma se efetuará na BDAA o registo resultante de incumprimento, rescisão e 
sanções.

10.	Os formulários indicados nos anexos II e III podem ser convertidos em modelos desmaterializados, e 
disponibilizados em plataformas eletrónicas de propriedade da Junta de Freguesia, sem prejuízo da proteção de 
dados pessoais ao abrigo da lei.

Artigo 12º
Incentivo à Criação de Novas Associações

1.	 A Junta de Freguesia incentiva a criação de associações, que estejam sediadas e desenvolvam a sua atividade no Parque 
das Nações, através de um apoio pecuniário único de 500€ e de apoio técnico à instrução do processo constitutivo.

2.	 O apoio pecuniário único só será atribuído pela JFPN depois de ser entregue, nos serviços administrativos da 
autarquia, a escritura constitutiva da associação, acompanhada da lista dos órgãos sociais em funções.

3.	 Após a receção do pedido de apoio pecuniário, acompanhada pelo respetivo IBAN em nome da nóvel associação, 
a JFPN dispõe de 30 dias para efetuar a transferência bancária de 500€, a título de apoio à instalação.

Artigo 13.º
Instrução dos Pedidos de Apoio

1.	 Os apoios devem ser instruídos através de formulários próprios constante no Anexo III, indicando concretamente 
o fim a que se destina o apoio, sendo obrigatoriamente acompanhado dos seguintes elementos:

a) Identificação da entidade requerente e do número de registo da BDAA;

b) Justificação do pedido, com indicação dos projetos a desenvolver ou plano de atividades, objetivos que se 
pretendem atingir e respetivo orçamento discriminado;

c) Memória descritiva da atividade, onde se incluam cronogramas financeiros e de execução, meios humanos, 
equipamentos a envolver e o público a que se destina;
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d) Descrição geral das atividades exercidas pela entidade requerente e experiência relevante na mesma, salvo 
se se tratar de entidade em início de atividade;

e) Último Relatório de Contas de Exercício e respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral, quando a 
entidade esteja legalmente obrigada a dispor deste documento ou salvo se se tratar de entidade em início 
de atividade;

f) Certidões comprovativas da regularidade da situação fiscal e contributiva da entidade requerente;

g) Indicação, pela entidade requerente, de eventuais pedidos de financiamento no âmbito do objeto da 
candidatura, formulados ou a formular a outras pessoas, individuais ou coletivas, particulares ou de direito 
público, com o montante em título de subsídio recebido ou a receber, e respetivas datas;

h) Declaração sob compromisso de honra quanto à não condenação nos Tribunais por factos relativos à 
prossecução dos seus objetivos;

i) Declaração sob compromisso de honra de que o apoio solicitado se destina, exclusivamente, aos projetos 
ou atividades objeto do pedido de apoio;

j) Comprovativo de IBAN, com Identificação da Entidade;

2.	 Os pedidos de apoio podem ser formalizados no momento de inscrição na BDAA desde que cumprido o 
estipulado no artigo 9.0 deste Regulamento;

3.	 Cumprindo as medidas tendentes à redução do consumo de papel, a instrução do processo dos pedidos de 
apoio, poderá ser realizada pelo envio dos referidos documentos em suporte eletrónico, com dispensa da sua 
conservação em suporte físico;

4.	 A Junta de Freguesia reserva-se o direito de solicitar às entidades requerentes documentos adicionais, quando 
considerados essenciais para a instrução e sequência do processo.

Artigo 14.º
Requisitos e Critérios de Seleção

1.	 Requisitos gerais que as candidaturas deverão observar:

a) Não possuir fins lucrativos;

b) Respeitar o princípio da não discriminação, valorizando a diversidade e inclusão;

c) Promover respostas concretas para necessidades identificadas;

d) Traduzir uma consciência ambiental e/ou assente nos princípios da economia circular e de redução de 
desperdício;

e) Estar de acordo com a legislação em vigor nas respetivas áreas de intervenção.

2.	 Os Critérios Gerais para apreciação, ponderação e valoração dos pedidos de apoio são os seguintes.

2.1 Para apreciação e ponderação:

a) Relevância, interesse e qualidade do projeto/atividade;
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b) Impacto do projeto/atividade a desenvolver, interatividade com os cidadãos, suscetibilidade de influenciar 
positivamente comportamentos e mentalidades;

c) Continuidade do projeto/atividade e qualidade de execuções anteriores;

d) Criatividade e inovação do projeto/atividade;

e) Consistência da Gestão do Projeto, adequação do orçamento apresentado às atividades propostas e 
respetiva alocação de recursos;

f) Capacidade de angariação de outras fontes de financiamento ou de outros tipos de apoio, designadamente 
pela colaboração e/ou comparticipação de outras entidades, incluindo mecenato ou patrocínio;

g) O número potencial de beneficiários e/ou público-alvo dos projetos/atividades;

h) Contribuição para o desenvolvimento do Associativismo local;

i) Não contrariedade dos objetivos dos projetos/atividades propostos e as linhas programáticas da Freguesia, 
nas áreas social, cultural, desportiva, recreativa e outras constantes das Grandes Opções do Plano.

2.2 Para valorização das candidaturas:

a) Promoção da inclusão, pela integração de públicos diferenciados, em especial grupos socialmente vulneráveis;

b) Promoção da dinamização comunitária e da cidadania;

c) Desenvolvimento de competências de educação e formação;

d) Apresentação de soluções inovadoras e/ou que integrem recursos digitais ou tecnológicos;

e) Promoção da cooperação em rede, através da partilha de recursos e atividades para os projetos apresentados;

f) Incentivo a práticas de responsabilidade social e ambiental;

g) Atividades promovidas no âmbito do associativismo jovem;

h) Prevenção do abandono, absentismo e insucesso escolar de forma concertada entre a escola, a comunidade 
educativa e a junta de freguesia;

i) Ações e iniciativas que visem a promoção da interação autarquia-associação-comunidade;

3.	 Sem prejuízo dos critérios gerais, a avaliação dos pedidos de apoio no âmbito da área social e saúde, devem 
atender ainda a um ou mais dos seguintes critérios:

a) Responder às necessidades sociais e/ou de saúde da comunidade do Parque das Nações;

b) Intervenção continuada em áreas prioritárias de inserção social e comunitária;

c) Redução das assimetrias sociais e promoção da igualdade de direitos e oportunidades combatendo a 
exclusão social;

d) Programas de intervenção primária com vista ao desenvolvimento local;

e) Intervenção em públicos especialmente vulneráveis, contribuindo para a sua representação e integração 
local;

f) Promoção de ações de educação para a saúde e nutrição, contribuindo para a mudança de hábitos e adoção 
de estilos de vida saudável na freguesia;

g) Promovam a literacia da saúde;

h) Promoção ou intervenção continuada em áreas prioritárias da saúde e da saúde mental;



1 2  -  R E G U L A M E N TO  -  A P O I O  A O  A S S O C I AT I V I S M O  -  2 0 2 2

4.	 Sem prejuízo dos critérios gerais, a avaliação dos pedidos de apoio no âmbito da área cultural, devem atender 
ainda a um ou mais dos seguintes critérios:

a) Promovam a difusão, proteção e valorização do património cultural da freguesia do Parque das Nações;

b) Demonstrem interesse cultural, qualidade artística e técnica do projeto ou do plano de atividades;

c) Estimulem a investigação, experimentação ou capacidade de inovação na aplicação de linguagens artísticas 
pluridisciplinares ou cruzamentos artísticos;

d) Resultem da criação artística e cultural assente na multiculturalidade e interculturalidade;

e) Prevejam mediação cultural através de estratégias de captação, sensibilização e educação de Públicos;

f) Desenvolvam ações e projetos artísticos ou culturais que promovam a acessibilidade cultural, considerando 
a participação e/ou a adesão de públicos oriundos de grupos com menor acesso à cultura, ou que sejam 
mais vulneráveis, ou ainda que apresentem limitações físicas e/ou cognitivas;

g) Enquadrem parcerias de produção e intercâmbio, local, municipal, nacional ou internacional que beneficiem 
o panorama cultural local;

h) Prevejam a criação de novos espaços ou estruturas culturais na freguesia Parque das Nações;

5.	 Sem prejuízo dos critérios gerais, a avaliação dos pedidos de apoio no âmbito da área desportiva e atividade física, 
devem atender ainda aos seguintes critérios:

a) Número de praticantes em atividades regulares (federados e não federados) e respetivas modalidades;

b) Número de escalões em cada modalidade atendendo ao rácio da paridade de género;

c) Nível competitivo (distrital, nacional ou internacional);

d) Número de equipas;

e) Fomento de novas modalidades;

f) Número e grau de formação académica na área desportiva dos treinadores e/ou coordenadores desportivos 
envolvidos no projeto ou atividade;

g) Acolhimento de estágios na prática desportiva;

h) Promoção de projetos ou atividades relacionadas com desporto adaptado ou inclusivo;

i) Promovam a utilização organizada dos espaços desportivos existentes na freguesia;

j) Contributo do projeto ou atividade para a promoção da qualidade de vida e bem-estar da população do 
Parque das Nações no âmbito da atividade física e combate ao sedentarismo;

6.	 No caso de apoios para obras de construção, conservação ou beneficiação de instalações ter-se-á em conta:

d) Posse de estatuto de utilidade pública;

e) Polivalência na utilização das instalações;

f) Coexistência de vários projetos ou entidades no referido espaço;

g) Capacidade de autofinanciamento e sustentabilidade.

7.	 Cada conjunto de critérios terá uma matriz própria com respetiva ponderação, que servirá de base à avaliação, 
disponibilizada no anexo IV.



R E G U L A M E N TO  -  A P O I O  A O  A S S O C I AT I V I S M O  -  2 0 2 2  -  1 3 

Artigo 15º
Avaliação do Pedido de Atribuição de apoio

1.	 Serão suspensas as candidaturas de entidades que tenham relatórios de execução em atraso, respeitante à 
atribuição de apoios anteriores, até à regularização da situação;

2.	 Para a avaliação dos pedidos realizar-se-á o preenchimento da matriz mencionada no artigo anterior, de acordo 
com cada projeto. O resultado da avaliação e hierarquização por quadro matriz acompanhará a Informação técnica 
do processo, servindo como elemento constituinte da avaliação;

a) As candidaturas serão ordenadas, por ordem decrescente de valorização e por área, de acordo com o 
resultado obtido na matriz referenciada no nº8, do art.° 14.

3.	 A informação relativa a aprovação ou não do apoio a conceder pela Junta de Freguesia é sujeita a registo na 
BDAA, pelos serviços competentes;

4.	 A resposta às candidaturas propostas ao abrigo do número 1 do artigo 9.0 ocorrerá nos 60 dias subsequentes ao 
termo do prazo para apresentação das candidaturas;

5.	 Nas situações previstas no número 2 do art.° 90, o prazo máximo mencionado no número anterior é de 30 dias, 
após a submissão do pedido de apoio.

CAPÍTULO III
FORMAS E FASES DE FINANCIAMENTO 

E CONCRETIZAÇÃO DE APOIOS

Artigo 16.º
Formas e Fases de Financiamento

1.	 Os apoios financeiros serão sempre atribuídos de forma a não comprometer a execução do orçamento e de 
tesouraria da Junta de Freguesia, sendo pagos:

a) De uma só vez;

b) De forma faseada, com a celebração de contrato-programa os que corresponderem a apoios para atividades 
regulares.
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2.	 Projetos com prazo de execução igual ou inferior a um mês, ou até cinco mil euros, -são atribuídos numa única 
prestação, após aprovação pelo Executivo, sendo obrigatória a apresentação do relatório de execução, no prazo 
de 30 dias a contar da conclusão, implicando o seu incumprimento a aplicação das sanções previstas no artigo 19.

3.	 Os apoios relativos a projetos/atividades, com duração superior a um mês ou de valor superior a cinco mil euros, 
são concedidos de forma faseada, obedecendo, neste caso, ao seguinte plano de pagamentos:

a) 1.ª Prestação após a celebração do respetivo Contrato-Programa, correspondendo a 80% do montante total 
a atribuir;

b) 2.ª Prestação correspondente a 20% do montante total a atribuir, após conclusão do projeto/atividade e 
entrega do relatório de execução e respetivos documentos justificativos da despesa no prazo de 30 dias.

4.	 Os valores das percentagens relativos às prestações referidas no número anterior podem ser alterados no 
caso de projetos cuja complexidade, especialização, ou maior duração o justifiquem, desde que devidamente 
fundamentados e aprovados em Reunião de Executivo.

5.	 O montante do apoio a atribuir no âmbito do presente Regulamento, não pode ser superior a 70% do orçamento 
previsto pelas entidades para os respetivos projetos/atividades, num teto máximo estipulado anualmente pela 
Junta de Freguesia e comunicado na Abertura de Candidaturas.

6.	 Sempre que razões de natureza diversa e devidamente fundamentadas o justifiquem, a Junta de Freguesia pode 
definir outro tipo de prazo para os pagamentos.

Artigo 17.º
Formas de Concretização dos Apoios - Contrato Programa

1.	 Os apoios regulares deverão ser concedidos, nomeadamente, mediante a celebração de contratos-programa, 
nos termos do anexo V ao presente Regulamento e que dele faz parte integrante, sem prejuízo de introdução de 
outros elementos por força de dispositivos legais específicos aplicáveis às áreas de intervenção ou em função da 
natureza do projeto ou atividade.

2.	 A aprovação de quaisquer apoios pela Junta de Freguesia, deve ser sempre procedida de informação relativa 
aos respetivos cabimentos orçamentais e ao cumprimento dos requisitos financeiros introduzidos por força de 
dispositivos legais

3.	 Após aprovação do apoio pela Junta de Freguesia e celebração do Contrato-Programa, o mesmo deve ser sujeito 
a registo de compromisso.

4.	 Sempre que a Junta de Freguesia o definir, a atribuição de apoios fora dos casos previstos no número 1 deste 
artigo, poderá ser formalizada através de documento próprio, onde ficarão expressas as obrigações das partes e a 
vigência, aplicando-se o modelo de contrato-programa com as devidas adaptações.
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5.	 No caso de apoios não financeiros, que observem a cedências de espaços físicos e/ou equipamentos, devem 
constar do clausulado do documento a que alude o número anterior deste artigo, as normas relativas à 
manutenção, conservação e gestão do bem cedido pela Junta de Freguesia.

CAPITULO IV
AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO DOS APOIOS E INCUMPRIMENTOS

Artigo 18.º
Relatório de Execução

1- As entidades apoiadas apresentam no final do projeto ou atividade um relatório de execução da(s) atividade(s), com 
a explicitação dos resultados alcançados, conforme modelo no ANEXO VI ao presente Regulamento, o qual é analisado 
pelos serviços competentes.

2- As entidades apoiadas, independentemente do tipo de apoio auferido, obrigam-se a apresentar o correspondente 
relatório de aplicação dos apoios.

3- As entidades apoiadas nos termos do presente Regulamento são responsáveis pela organização e arquivo da 
documentação justificativa da aplicação dos apoios concedidos, a qual deve acompanhar os relatórios de execução.

4- A Junta de Freguesia reserva-se o direito de, a todo o tempo, solicitar a apresentação da documentação referida no 
número anterior para apreciar da correta aplicação dos apoios.

Artigo 19.º
Revisão do Contrato-programa

O contrato-programa pode ser objeto de revisão, por Acordo das Partes, quando se mostre estritamente necessário, 
ou unilateralmente pela Junta de Freguesia devido a imposição legal ou ponderoso interesse público, ficando sempre 
sujeito a prévia aprovação em reunião de Junta de Freguesia.

Artigo 20.º
Incumprimento, rescisão e sanções

1.	 O incumprimento dos projetos/atividades, das contrapartidas ou das condições estabelecidas no 
Contrato-programa constitui motivo para a rescisão imediata do mesmo por parte da Junta de Freguesia e 
implica a devolução dos montantes recebidos;
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2.	 Se o incumprimento se verificar na vigência da cedência de apoios não financeiros, implica, ainda a reversão 
imediata de eventuais bens cedidos à posse da Junta de Freguesia, sem prejuízo das devidas indemnizações pelo 
uso indevido e danos sofridos:

3.	 A utilização da imagem ou a menção indevida, à Junta de Freguesia, fora do âmbito estabelecido neste 
Regulamento, ou o incumprimento das normas legais e regulamentares, relativas à afixação e inscrição de 
publicidade, por parte das entidades apoiadas ou terceiros mandatados por estes, no âmbito de projetos e 
atividades apoiados ao abrigo deste Regulamento, constitui motivo para rescisão imediata dos contratos programa 
estabelecidos, implicando a devolução dos montantes recebidos;

4.	 O incumprimento do mencionado nos pontos anteriores, pode ainda, como medida sancionatória adicional, 
impedir a candidatura e atribuição de novos apoios num período a estabelecer pela Junta de Freguesia, de acordo 
com a gravidade, recorrência ou duração da dita infração, e implica a menção do incumprimento na BDAA;

5.	 Da decisão de incumprimento, de rescisão e sanções previstas nos números anteriores podem as entidades 
interpor recurso diretamente para a Junta de Freguesia que o apreciará, sem possibilidade de delegação, mediante 
parecer dos Serviços a emitir num prazo de 30 dias.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 21.°
Omissões

Os Casos omissos no presente Regulamento serão decididos por deliberação da Junta de Freguesia do Parque das Nações.

Artigo 22.°
Publicação

O presente Regulamento é publicado no sítio eletrónico da Junta de Freguesia, e demais meios oficiais da Junta de 
Freguesia, disponíveis e adequados à sua publicação, nomeadamente em Editais afixados nos serviços da Junta de 
Freguesia.

Artigo 23.°
Norma Revogatória

Consideram-se revogados quaisquer Regulamentos ou Normas Internas relativas à atribuição de apoios, após a entrada 
em vigor do presente Regulamento.
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Artigo 24.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor 10 dias após a sua aprovação pela Assembleia de Freguesia do Parque 

das Nações, devendo ficar publicado no sítio oficial da Junta de Freguesia na Internet.
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ANEXO I

Declaração de Aceitação do Regulamento de Apoio ao Associativismo

Eu,   

na qualidade de         da entidade designada por                                      , e com NIPC          declaro 

para os efeitos tidos por convenientes, que me foi entregue cópia1 do Regulamento de Apoio ao Associativismo da Junta de Freguesia, tomando conhecimento do 

seu conteúdo e que em representação da entidade supramencionada o subscrevo, compreendendo a sua importância para o desenvolvimento do Associativismo 

local, contribuindo para o respeito pelos direitos e responsabilidades das partes e da equidade no acesso a fundos públicos.

Parque das Nações,         de                de 20

                              

                                                (assinatura)

MD
.85

.00

1 A cópia do Regulamento de Apoios ao Associativismo é disponibilizada em formato digital através do respetivo envio para o correio eletrónico da entidade, expresso aquando da inscrição na BDAA.
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ANEXO II

Formulário de Inscrição na Base de Dados para Atribuição de Apoios (BDAA)

IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE ENTIDADE

Designação

1/2

A Preencher pelos Serviços

N.º Registo

Data:         /                 /

NIPC CAE Principal (facultativo)

Morada (Sede Social)

Localidade Código postal

Telefone Telemóvel

E-mail

Contacto Preferencial / Função

Hora Preferencial de Contacto

MD
.23

.02

INSCRIÇÃO NA BASE DE DADOS (selecionar a opção correspondente)

Primeira Inscrição Atualização de Dados

CAE Secundário

Sede na Freguesia SIM NÃO Projetos na Freguesia SIM NÃO

-

Natureza Jurídica (selecionar a opção correspondente): 

Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS)

Pessoa Coletiva de Direito Privado sem Finalidades Lucrativas

Pessoa Coletiva Religiosa

Associação de Juventude

Estatutos Especiais:

Organização não-governamental (ONG)

ONGA ONGC ONGPD ONGM ARID

Pessoa Coletiva de Utilidade Pública

Área de Atividade ou Intervenção:

Ambiente, Mobilidade e Bem-estar Animal Cultura e Património Desporto e Atividade Física Desenvolvimento Comunitário e Económico

Educação e Formação Intervenção Social Juventude Participação Cívica, Voluntariado e Direitos Humanos

Recreativa Saúde e Alimentação Outra, qual?

CONSTITUIÇÃO DA ENTIDADE/IDENTIFICAÇÃO DO(S) REPRESENTANTE(S)

Constituição da Entidade:
Data da Aprovação dos Estatutos               /              /

Data de Alteração aos Estatutos             /            /

Data da Publicação             /            /

Data da (Re)Publicação                  /                 /

Diário da República       Série:          Número:

Diário da República       Série:          Número:

Data da Certidão Notarial dos Estatutos      /                 /                   (selecionar a opção correspondente)
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Data de Atribuição de Estatuto Especial                  /                 /

EQUIPAMENTOS, RESPOSTAS SOCIAIS E SERVIÇOS

      /                /

Data

Assinatura e Carimbo

Declaração e/ou Certidão de Atribuição de Estatutos Especiais

Data da (Re)Publicação                  /                 /

Diário da República       Série:          Número:Entidade responsável:

Identifi cação do(s) Representante(s):

Duração do Mandato Anos Início        /      / Fim     /   /

Número de elementos da Direção Com poder de Obrigar Cargo(s)

Assinatura conjunta? Sim Não
Presidente da Direção:

N.º Telefónico para contacto e-mail

A Entidade Gere ou tem Equipamentos na Freguesia?  

Sim Não

Regime de utilização: 

Próprio   Arrendamento   Comodato Cedência

Designação do(s) Equipamento(s):

Morada

Código postal - Zona da Freguesia Tipologia do Equipamento e Atividades Afetas:

A Entidade dispõe de Regulamento Interno?

Sim Não

DOCUMENTOS ANEXOS

Documento Comprovativo de Identifi cação Fiscal

Escritura Pública de Constituição

Declaração e/ou Certidão emitida pelas entidades competentes da atribuição de Estatutos Especiais

Certidão Notarial dos Estatutos (com Estatutos Apensos) ou Publicação em DR dos Estatutos

Regulamento Interno (quando previsto nos estatutos)

Ata referente à eleição dos Órgãos Sociais

Certidão de situação Fiscal Regularizada

Certidão de Não divida à Segurança Social

Declaração com indicação do n.º de Associados

Relatório de atividades e contas do último exercício económico

Outros (Indique quais e número):

/                /

/                /

/                /

/                /

/                /

/                /

/                /

/                /

/                /

/                /

/                /

Conferência de Documentos a preencher pelos ServiçosApresentação de Documentos

Representantes Legais

O Requerente,

Nome Função

Nome Função

2/2

Nome Função
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A Preencher pelos Serviços

N.º Registo

Data:         /                /

IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE ENTIDADE

BREVE CARACTERIZAÇÃO DAS ATIVIDADES/PROJETO

ANEXO III

Formulário de Pedido de Apoio

Designação

NIPC CAE Principal (facultativo)

Morada (Sede Social)

Localidade Código postal

Telefone Telemóvel

E-mail

Contacto Preferencial / Função

Hora Preferencial de Contacto

CAE Secundário

Sede na Freguesia SIM NÃO Projetos na Freguesia SIM NÃO

-

NATUREZA DO APOIO: 

Financeiro

Regulares

Conjugação de Apoios Financeiro e não Financeiros 

Pontuais

Não fi nanceiro

NATUREZA DAS ATIVIDADES:

1/4MD
.24

.02

Área de Atividade ou Intervenção:

Ambiente, Mobilidade e Bem-estar Animal Cultura e Património Desenvolvimento Comunitário e EconómicoDesporto e Atividade Física

Educação e Formação Intervenção Social Participação Cívica, Voluntariado e Direitos Humanos Recreativa Saúde e Alimentação

Outra, qual?

Breve Descrição do Pedido / Projetos a desenvolver:

Já foi efetuado anteriormente pedido de apoio à Junta de Freguesia para o mesmo fi m? SIM NÃO

Já foi efetuado anteriormente pedido de apoio à Junta de Freguesia para o mesmo fi m? SIM NÃO Ano
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Destinatários da atividade/ Projeto (Benefi ciários e/ou público-alvo):

Crianças AdultosJovens Seniores Comunidade Grupos específi cos, Quais?

Grupos socialmente vulneráveis, Quais? Outros, Quais?

N.º previsto de Benefi ciários a abranger pela atividade/Projeto

Orçamento da Atividade/Projeto (valores em Euros):

Fontes de Financiamento:

a) Próprio:   Euros;

b) Patrocínio / Mecenato:                     Euros;

c) Outras fontes de Financiamento (por exemplo Donativos):                                                       Euros;

d) Apoios concedidos por outras entidades públicas:

        Entidade/programa   valor                     data prevista do apoio 

        Entidade/programa   valor   data prevista do apoio  

Somatório de parcelas:

a)

b)

c)

d)

Total

Recursos humanos afetos (n.º e categoria/função):

PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO (a preencher no caso de pedidos Financeiros)

      /               /

      /               /

Descriminação do fi m a que se destina

Atividade com vista à Implementação, continuidade ou incrementação de projetos ou iniciativas;

Aquisição de equipamentos e/ou materiais essenciais ao desenvolvimento de projetos e atividades;

Apoio à educação, à preservação cultural e recreativa local, nomeadamente na realização de festas e celebrações comunitárias;

Apoio para obras de construção, conservação ou benefi ciação de instalações, consideradas essenciais ao desenvolvimento normal das atividades;

Descriminação do fi m a que se destina
Apoio na instrução de pedidos junto do Município ou outras entidades, nomeadamente para a obtenção de licenciamentos, e apoio na instrução de pedidos 
de licenciamentos da competência da Junta de Freguesia;

Cedência de Equipamentos e Espaços físicos;

Disponibilização de meios técnico-logísticos, com vista a realização de iniciativas de curta duração;

Divulgação nos meios de comunicação ofi ciais da Junta de Freguesia, das iniciativas de interesse comunitário;

Apoio à formação e capacitação de técnicos e quadros das associações.

Outro(s). Quais?

PEDIDO DE APOIO NÃO FINANCEIRO (a preencher no caso de pedidos Financeiros)

2/4
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A Entidade Gere ou tem Equipamentos na Freguesia?    SIM  NÃO 

Designação do(s) Equipamento(s):

Morada Equipamento 1:       Código Postal:     - Zona da Freguesia:

Morada Equipamento 2:       Código Postal:     - Zona da Freguesia:

Regime de utilização:   Próprio   Arrendamento   Comodato   Cedência

Solicitou apoio fi nanceiro para obras de Benefi ciação deste equipamento?  SIM  NÃO 

Tipologia do Equipamento e Atividades Afetas:

EQUIPAMENTOS, RESPOSTAS SOCIAIS E SERVIÇOS

DOCUMENTOS ANEXOS

Plano de Atividades / Apresentação de Projeto com Orçamento;

Memória Descritiva da atividade, com inclusão cronograma fi nanceiro e de execução, recursos humanos, 
equipamentos a envolver e o público a que se destina;
Identifi cação das fontes de fi nanciamento, apoios fi nanceiros, patrimoniais e logísticos, incluindo os apoios 
recebidos no âmbito do objeto e respetivas datas;
Descrição geral das atividades exercidas pela entidade requerente e discriminação da experiência similar em 
projetos idênticos ou de experiência relevante;
Relatório de atividades e contas do último exercício económico e respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral;

Certidão de situação Fiscal Regularizada;

Certidão de Não divida à Segurança Social;

Declaração sob compromisso de honra quanto à não condenação nos tribunais por factos relativos 
à prossecução dos seus objetivos

/                /

/                /

/                /

/                /

/                /

/                /

/                /

/                /

Conferência de Documentos a preencher pelos ServiçosApresentação de Documentos

Declaração sob compromisso de honra que o apoio solicitado se destina, exclusivamente aos projetos ou 
atividades objeto do pedido de apoio

/                /

Outros (Indique quais e n.º):
/                /

Documento comprovativo da utilização das Instalações a serem benefi ciadas (selecionar a opção adequada):

/                /

Apresentação de Documentos para Benefi ciações de Instalações

Registo Predial/ Comercial ou respetivo código de acesso; OU

Escritura do Imóvel;

Contrato de Arrendamento + Declaração de proprietário em que autoriza as intervenções;

Contrato de Comodato;

Contrato ou declaração de cedência das instalações (ex: CML / GEBALIS, entre outros)

Licença de Utilização emitida pela Câmara Municipal de Lisboa; /                /

Comprovativo de IBAN, com identifi cação da Entidade; /                /

Outros (Indique quais e n.º):
/                /
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Representantes Legais
O Requerente,

Nome Função

Nome Função

Nome Função

C.C. n.º

C.C. n.º

C.C. n.º

4/4

      /                /

Data

Assinatura e Carimbo
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ANEXO IV

Matriz de ponderação e pontuação (a preencher pelos serviços da JFPN)

MD
.86

.00

PARTE I – REQUISITOS GERAIS DE CANDIDATURA

Requisito Regulamento Observado Não 
Observado

Projeto ou atividade sem fi ns 
lucrativos -a) do n.º 1 do artº14

Respeita o princípio da não 
discriminação, valorizando a 
diversidade e inclusão

-b) do n.º 1 do artº14

Estado 

da Candidatura

Em conformidade

(≥ 3 Requisitos 
observados)

Projeto/ atividade ou bem que 
se traduz numa necessidade 
identifi cada e fundamentada na 
proposta

-c) do n.º 1 do artº14
Não conforme

(< 3 requisitos 
observados)

A candidatura traduz uma 
consciência ambiental e/
ou assente nos princípios da 
economia circular e de redução 
de desperdício

-d) do n.º 1 do artº14

A candidatura não contraria os 
princípios legais que regem a 
sua atividade

-e) do n.º 1 do artº14

Total      /5      /5

PARTE II – AVALIAÇÃO DE CANDIDATURA

Critérios Descritores Pontuação

 1. Geral De 0 a 5 pontos*

Relevância, interesse e qualidade do proje-
to/atividade;

Na avaliação da pertinência do projeto, considera-se a equiparação a 
respostas já existentes ou previstas para a freguesia, conjugando-se com a 
análise dos objetivos estabelecidos na candidatura, que se querem pertinentes, 
mensuráveis e concretizáveis; O mesmo princípio aplica-se na aquisição de 
materiais e equipamentos que podem ser enquadrados neste critério.

Impacto do projeto/atividade a desenvolver, 
interatividade com os cidadãos, 
suscetibilidade de infl uenciar positivamente 
comportamentos e mentalidades

Considera-se a participação das populações, compreendendo a abrangência e 
a intensidade da participação, assim como a recetividade e monotorização do 
impacto na comunidade ou grupo intervencionado.

Continuidade do projeto/atividade e 
qualidade de execuções anteriores;

Valoriza-se a continuidade e a experiência adquirida na realização de projetos/
atividades e o resultado da monitorização de projetos anteriores.

Criatividade e inovação do projeto/
atividade

Considera-se a capacidade de inovação dos projetos nas formas e nos 
conteúdos. A inovação e criatividade pode e deve ser verifi cada ao nível 
dos objetivos, das atividades, dos métodos, dos resultados e das parcerias 
propostas para a sua concretização.

Consistência da Gestão do Projeto, 
adequação do orçamento apresentado às 
atividades propostas e respetiva alocação 
de recursos

Adequação entre os objetivos propostos, os meios e recursos envolvidos e 
a duração das atividades/projetos face ao valor orçamental apresentado. O 
mesmo princípio aplica-se na aquisição de materiais e equipamentos.
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Critérios Descritores Pontuação

Capacidade de angariação de outras fontes 
de fi nanciamento ou de outros tipos de 
apoio, designadamente pela colaboração e/
ou comparticipação de outras entidades, 
incluindo mecenato ou patrocínio

A apresentação de diferentes fontes de fi nanciamento representa 
maior robustez e garante de continuidade ao projeto. Será tida em 
conta a sustentabilidade e continuidade do projeto/atividade através do 
autofi nanciamento e da promoção da responsabilidade social de entidades 
privadas. O mesmo princípio aplica-se na aquisição de materiais e 
equipamentos.

O número potencial de benefi ciários e/ou 
público-alvo dos projetos/atividades

Além do número de benefi ciários alcançados, será ponderada a sua mobiliza-
ção e a capacidade de proporcionar resposta às necessidades comunitárias.

Contribuição para o desenvolvimento do 
Associativismo local

Considera-se a capacidade da atividade/projeto promover o crescimento e/
ou a participação associativa (efetiva) na comunidade do Parque das Nações. 

Não contrariedade dos objetivos dos projetos/
atividades com as linhas programáticas da 
Freguesia e outras constantes das Grandes 
Opções do Plano (GOP) e no Regulamento 
de Apoio ao Associativismo (RAA).

A candidatura demonstra enquadrar-se na visão estratégica para a freguesia, 
apresentando-se como dinamizadora de qualquer uma das áreas relevantes 
para a comunidade, discriminada tanto em GOP como no RAA, comungando 
dos princípios aí descritos.  

SOMATÓRIO /45

*Consultar quadro 6 Escala de Pontuação

1.1Critérios de Valorização Majoração Pontuação
Pontuação 
Ponderada

Promoção da 
inclusão, pela 
integração 
de públicos 
diferenciados, em 
especial grupos 
socialmente 
vulneráveis

A candidatura apresenta preocupações de inclusão de públicos diferenciados, 
i.e. pessoas portadoras de defi ciência ou com limitações físicas ou cognitivas, 
indivíduos em isolamento social, grupos alvo de discriminação social, racial ou 
vitimas de confl itos socais ou políticos (refugiados e migrantes), indivíduos 
com baixo acesso a serviços e respostas culturais e/ou recreativas ou ainda na 
salvaguarda dos seus direitos sociais e de cidadania. E outros que se venham 
a identifi car como tal na sociedade e que residam no Parque das Nações. O 
mesmo princípio aplica-se na aquisição de materiais e equipamentos que possam 
contribuir para integração dos públicos supramencionados.

12% De 0 a 5 
pontos

De 0 a 5,6 
pontos

Promoção da 
dinamização 
comunitária e da 
cidadania

A candidatura propõe-se a dinamizar a comunidade, quer seja pela intervenção 
direta, seja pela promoção e salvaguarda dos direitos sociais e de cidadania, 
por via de campanhas de sensibilização ou pelo convite à participação ativa e 
responsável dos seus membros. 

10% De 0 a 5 
pontos

De 0 a 5,5 
pontos

Desenvolvimento 
de competências 
de educação e 
formação

Promove e desenvolve atividades/projetos que visam a educação e formação, 
quer se apresentem no modelo formal ou não formal, direcionada para diferentes 
públicos, abrangendo diferentes faixas etárias e pelo alargamento do leque de 
áreas de desenvolvimento de competências.

12% De 0 a 5 
pontos

De 0 a 5,6 
pontos

Apresentação de 
soluções inovadoras 
e/ou integrem 
recursos digitais ou 
tecnológicos

Valoriza-se a criatividade e a apresentação de soluções novas para questões 
comuns. A par com a promoção da integração de recursos digitais ou 
tecnológicos no âmbito da candidatura, que permitam o desenvolvimento de 
novas competências e/ou conhecimentos ou ainda que, facilitem processos ou 
modelos funcionais instituídos.

10% De 0 a 5 
pontos

De 0 a 5,5 
pontos

Promoção da 
cooperação em 
rede, através da 
partilha de recursos 
e atividades 
para os projetos 
apresentados

O trabalho em rede permite uma rentabilização dos recursos disponíveis na 
comunidade, promovendo simultaneamente o alargamento e diversidade da oferta 
existente, que se traduz numa maior coesão social e consolidação da identidade 
comunitária. Assim, considera-se a partilha de recursos, como a disponibilização 
de bens, veículos, espaços ou recursos humanos de forma articulada entre 
entidades da comunidade. Considera-se ainda enquadrável, neste ponto os planos 
de atividades, que demonstrem a articulação de atividades e experiências com 
outras entidades locais em benefício da comunidade ou de grupos específi cos aí 
residentes.

10% De 0 a 5 
pontos

De 0 a 5,5 
pontos
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Incentivo a práticas 
de responsabilidade 
social e ambiental

A candidatura demonstra uma preocupação na integração de modelos de 
responsabilidade ambiental, quer por via da informação quer por via da ação. 
A responsabilidade ambiental pode fi gurar-se sob diversos modelos, indo desde 
a dinamização de campanhas de educação ambiental até à implementação 
de recursos que diminuam o impacto da pegada ecológica da entidade (e.g. 
reaproveitamento de águas ou colocação de painéis solares);

Ainda neste critério, é considerada a capacidade da candidatura em integrar a 
participação permanente ou pontual, de entidades privadas sedeadas no território, 
que contribuam para a realização do projeto/atividade proposto, seja por via de 
apoio fi nanceiro ou não fi nanceiro.

12% De 0 a 5 
pontos

De 0 a 5,6 
pontos

Atividades 
promovidas 
no âmbito do 
associativismo jovem

A candidatura é realizada por associações com estatuto de Associação de 
Juventude, i.e. reconhecidas pelo IPDJ, I. P., mediante inscrição no Registo Nacional 
do Associativismo Jovem (RNAJ). Integram este universo, associações juvenis 
e as associações de caráter juvenil, as associações de jovens, as associações de 
estudantes, entre outras consignadas em diploma próprio.

10% De 0 a 5 
pontos

De 0 a 5,5 
pontos

Prevenção 
do abandono, 
absentismo e 
insucesso escolar de 
forma concertada 
entre a escola, 
a comunidade 
educativa e a junta 
de freguesia

A candidatura visa questões do foro escolar e educacional assente numa ação 
concertada entre as entidades competentes (escola e Junta de freguesia) e a 
comunidade escolar com vista à prevenção e combate ao abandono, absentismo 
e insucesso escolar, explicitando de forma clara e inequívoca os papéis e 
potencialidades de cada interveniente sem ocorrência de desfavorecimento ou 
alienação da intervenção correspondente.

12% De 0 a 5 
pontos

De 0 a 5,6 
pontos

Ações e iniciativas 
que visem a 
promoção da 
interação autarquia-
associação-
comunidade

Candidatura que observe a interação comunitária através da promoção de 
pontes entre a associação promotora, a comunidade e a Junta de Freguesia, de 
forma reciproca e circular, deste modo benefi ciando a dinamização comunitária 
e a coesão social.

12% De 0 a 5 
pontos

De 0 a 5,6 
pontos

SOMATÓRIO 100%         /45 /50

Critérios Descritores Pontuação

2. Social e Saúde De 0 a 5 pontos*

Responder às necessidades sociais e/ou 
de saúde da comunidade do Parque das 
Nações

Enquadram-se nestes critérios as propostas que visem a dinamização de ativi-
dades/projetos que atuem diretamente junto da comunidade de forma a pro-
mover a saúde, o bem-estar e autonomia de indivíduos e famílias residentes 
na freguesia. 

Intervenção continuada em áreas 
prioritárias de inserção social e comunitária

Este critério prevê o apoio a atividades/projetos implementados no território 
de forma a salvaguardar a continuidade da intervenção existente em áreas 
identifi cadas como prioritárias pela Junta de Freguesia.

Redução das assimetrias sociais e promoção 
da igualdade de direitos e oportunidades 
combatendo a exclusão social

Prevê-se neste critério a integração de candidaturas que promovam localmen-
te a inclusão, equidade e salvaguarda dos direitos sociais.

Programas de intervenção primária com 
vista ao desenvolvimento local

Prevê-se a integração de candidaturas que se propõe a atuar sob as 
necessidades primárias da comunidade do Parque das Nações, que infl uenciem 
o desenvolvimento local. Entende-se por intervenção primária aquela que possa 
antecipar ou atenuar situações sociais, como a promoção da empregabilidade, da 
justiça social, nos acessos a serviços e bens.

Intervenção em públicos especialmente 
vulneráveis, contribuindo para a sua 
representação e integração local

Este critério compreende atividades e projetos que visem a integração local e/
ou a representação social, através da ação junto de públicos que se enquadrem 
nos grupos expostos a maior vulnerabilidade, i.e vítimas de violência, sem-abrigo, 
indivíduos em situação de isolamento social, portadores de defi ciência ou com 
limitações físicas ou cognitivas, grupos alvo de discriminação social, racial ou vítimas 
de confl itos socais ou políticos (refugiados e migrantes), entre outros que se venham 
a reconhecer como tal. 
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Critérios Descritores Pontuação

Promoção de ações de educação para 
a saúde e nutrição, contribuindo para a 
mudança de hábitos e adoção de estilos de 
vida saudável na freguesia

São enquadráveis neste critério as ações que visem a educação para a 
saúde e nutrição dentro da freguesia, abrangendo todas as faixas etárias, são 
consideradas para os devidos efeitos, campanhas, seminários, apresentações 
e exposições, rastreios, workshops, e atividades praticas ou conjugadas com 
outras áreas da promoção da saúde e da atividade física.

Promovam a literacia da saúde

Considera-se a promoção da literacia da saúde uma forma de capacitação 
dos indivíduos, para melhor compreenderem e aceitarem diagnósticos e 
terapêuticas prescritas. Assim, este critério pressupõe o enquadramento 
das atividades/projetos que procurem contribuir para o esclarecimento e 
informação da população do Parque das Nações.

Promoção ou intervenção continuada 
em áreas prioritárias da saúde e da saúde 
mental

Enquadram-se neste critério todas as atividades/projetos que visem de forma 
reconhecida e tecnicamente enquadrada e/ou supervisionada por técnicos 
especializados, que se traduzam em ações de promoção ou de continuidade 
nas áreas da saúde e saúde mental. i.e rastreios, campanhas, seminários, 
apresentações e exposições, workshops, acompanhamento clinico e/ou 
terapêutico.

SOMATÓRIO /40

Critérios Descritores Pontuação

3. Cultura e Património De 0 a 5 pontos*

Promovam a difusão, proteção e 
valorização do património cultural da 
freguesia do Parque das Nações

Este critério compreende atividades e projetos, em que sejam propostas 
formas de valorização, proteção e difusão do património cultural da freguesia, 
com especial enfase no legado da EXPO’98. São enquadráveis as áreas da 
arquitetura, das artes plásticas, das artes visuais e de comunicação, da produção 
documental e fotográfi ca, multimédia ou ainda da produção resultante das 
artes performativas (e.g. Olharapos, Figurinos de espetáculos, etc.).

Demonstrem interesse cultural, qualidade 
artística e técnica do projeto ou do plano 
de atividades

Este critério compreende atividades e projetos que observem a prática artística 
ou performativa ou ainda de intervenção cultural independentemente da área 
de atuação. Atendendo à avaliação da qualidade do projeto i.e. pertinência, 
atualidade, modelo, duração, os meios e agentes envolvidos e os objetivos 
a que a mesma se propõe. São enquadráveis neste âmbito, exposições, 
residências artísticas, atelieres, educação e formação para as artes, espetáculos, 
concertos e outras produções resultantes das linguagens do audiovisual e das 
artes digitais e multimédia.

Estimulem a investigação, experimentação 
ou capacidade de inovação na aplicação de 
linguagens artísticas pluridisciplinares ou 
cruzamentos artísticos

Neste critério procura-se a observação de novos registos, sejam estes 
conseguidos por via da inovação e da criatividade na forma como se 
apresentam ou seja pela experimentação de diferentes recursos e disciplinas 
artísticas entrecruzadas.

Resultem da criação artística e cultural 
assente na multiculturalidade e intercultu-
ralidade

Este critério pressupõe o entrosamento de culturas distintas, que se podem 
revelar em sede de candidatura por meio dos conteúdos, das temáticas 
abordadas ou ainda por via das origens dos autores, criadores, atores ou 
interpretes envolvidos.

Prevejam mediação cultural através de 
estratégias de captação, sensibilização e 
educação de Públicos

A mediação cultural é aqui entendida como o modelo de integração e 
educação de públicos, fazendo a ponte entre o bem cultural e o individuo. 
Assim, prevê-se para o cumprimento deste critério, propostas que visem a 
captação de públicos diversos, e a apresentação de estratégias de adequação 
(do discurso e da interação) a cada tipo de público a que se propõe trabalhar. 
Neste critério enquadra-se a ainda as iniciativas que visem a sensibilização da 
comunidade, para a fruição cultural.
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Critérios Descritores Pontuação

Desenvolvam ações e projetos artísticos 
ou culturais que promovam a acessibilidade 
cultural, considerando a participação e/ou 
a adesão de públicos oriundos de grupos 
com menor acesso à cultura, ou que sejam 
mais vulneráveis, ou ainda que apresentem 
limitações físicas e/ou cognitivas

Acessibilidade cultural refere-se à inclusão e acolhimento de diversos públicos 
que por diferentes motivos se encontram afastados da cultura. São por isso 
consideradas neste âmbito as candidaturas que, prevejam não só a eliminação 
de barreiras físicas, mas também barreiras de perceção e de linguagem, pela 
promoção de um discurso percetível e adequado aos diversos públicos. Ainda, 
neste contexto são integradas propostas que visem a menorização do impacto 
das barreiras sociais ou de mobilidade, no acesso à fruição cultural por parte 
da comunidade. São por isso enquadráveis iniciativas como espetáculos, 
concertos, exposições, visitas culturais, workshops e atelieres, entre outras 
que possam responder à premissa.

Enquadrem parcerias de produção e 
intercâmbio, local, municipal, nacional ou 
internacional que benefi ciem o panorama 
cultural local.

Numa sociedade globalizada, o intercâmbio cultural e a circulação da produção 
cultural, permite o alargamento do conhecimento e dos horizontes culturais, 
verifi cando-se o impacto em cada individuo ou grupo em contato, contribuindo 
assim para o enraizamento de sensibilização artística na comunidade com 
ganhos para o futuro. Pela exposição a diferentes contextos e abordagens, 
promove-se uma comunidade mais sensível, culta e conhecedora do mundo em 
seu redor, ao mesmo tempo que se valoriza o território dando-o a conhecer.

São por isso enquadráveis projetos/atividades que prevejam o acolhimento ou 
intercâmbio com produções externas ao território do Parque das Nações ou 
que produzidas localmente o queiram promover fora deste. 

Prevejam a criação de novos espaços ou 
estruturas culturais na freguesia Parque das 
Nações

Com este critério pretende-se fomentar a criação de novos espaços culturais, 
distinguindo-se da oferta formal e institucional existente na freguesia, com a 
dinamização de lugares menos formais, que permitam a exploração artística 
experimental, a participação comunitária, tendo por base a apresentação da 
produção (ou interpretação) artística de indivíduos da comunidade.

São assim enquadráveis, propostas que se destinem a acolher diversas 
manifestações culturais, em equipamentos criados na freguesia, quer sejam 
novos ou resultado de reconversões com o fi m da promoção cultural.

SOMATÓRIO /40
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4. Desporto e Atividade Física

Critérios Descritores e Indicadores Pontuação Pontuação Final

• Número de praticantes em 
atividades regulares (federados 
e não federados) e respetivas 
modalidades;

• Número de escalões em cada 
modalidade atendendo ao rácio da 
paridade de género;

• N.º de praticantes Federados (por 
modalidade)

• N.º de praticantes não Federados 
(por modalidade)

 Modalidades Desenvolvidas
1 a 2 modalidades – 2 
≥ 3 Modalidades – 5 

Min 2 – Max 5

Seniores
0% Praticantes – 0 
<10% Dos praticantes – 2
≥10% Dos praticantes – 5

Min 0 
Max 22

Escalões de Formação 
(até aos 18 anos)

Nenhum escalão – 0 
1 a 2 escalões – 2
3 a 4 escalões – 3
≥ 5 Escalões – 5

Portadores de Defi ciência
0% Praticantes – 0
<10% Dos praticantes – 2
≥10% Dos praticantes – 5

Femininos
0% Praticantes – 0
<10% Dos praticantes – 2
≥10% Dos praticantes – 5

Masculinos
0% Praticantes – 0
<10% Dos praticantes – 1
≥10% Dos praticantes – 2

Seniores
0% Praticantes – 0
<10% Dos praticantes – 2
≥10% Dos praticantes – 5

Min 0 
Max 22

Escalões de Formação (até aos 18 anos)

Nenhum escalão – 0
1 a 2 escalões – 2
3 a 4 escalões – 3
≥ 5 Escalões – 5

N.º de praticantes 
não 
Federados (por 
modalidade)

Portadores 
de Defi ciência

0% Praticantes – 0
<10% Dos praticantes – 2
≥10% Dos praticantes – 5

Femininos
0% Praticantes – 0
<10% Dos praticantes – 2
≥10% Dos praticantes – 5

Masculinos
0% Praticantes – 0
<10% Dos praticantes – 1
≥10% Dos praticantes – 2

• Nível competitivo 
(distrital, nacional ou internacional)

• Número de equipas

N.º de Equipas em 
competição 

Distrital
Nenhuma – 0
1 até 3 Equipas – 3
≥ 4 Equipas – 5

Min 0
Max 5

Nacional
Nenhuma – 0
1 Equipa – 3
≥ 2 Equipas – 5

Min 0 
Max 5

Internacional
Nenhuma – 0
≥ 1 Equipa – 5

Min 0 
Max 5

N.º de Equipas fora competição

Nenhuma – 0
1 a 2 Equipas – 2
3 a 4 Equipas – 3
≥ 5 Equipas – 5

Min 0 
Max 5

6/10



Alameda dos Oceanos, n.º 37 B, 1990-203 Lisboa | 211 388 800 | atendimento@jf-parquedasnacoes.pt | NIF: 510 878 393 | www.jf.parquedasnacoes.pt

Critérios Descritores e Indicadores Pontuação Pontuação Final

Fomento de novas modalidades

Considera-se a introdução de novas modalidades 
desportivas no território do Parque das Nações, 
assim, como o incremento de modalidades pro-
venientes do desporto aventura com incidência 
naqueles que podem dinamizar os equipamentos 
desportivos existentes. São também enquadra-
dos os desportos e atividades náuticas realizadas 
a partir do plano de água adjacente ao território.

Nenhuma – 0

1 a 3 modalidades - 2

≥ 3 Modalidades - 5

Min 0

Max 5

Promoção de projetos ou atividades 
relacionadas com desporto adaptado 
ou inclusivo

N.º de praticantes 

e ações realizadas

Eventos pontuais

Eventos autónomos de 
ocorrência isolada e de 
promoção

0% Praticantes – 0

<10% Dos praticantes com 
necessidades especiais – 2

≥10% Dos praticantes com 
necessidades especiais – 5

Min 0

Max 5

Eventos periódicos

Entende-se eventos 
periódicos aqueles 
que apresentam uma 
periodicidade programada 
e/ou cíclica de acordo 
com calendários próprios 
da modalidade ou da 
comunidade.

0% Praticantes – 0

<10% Dos praticantes com 
necessidades especiais – 3

≥10% Dos praticantes com 
necessidades especiais – 5

Min 0

Max 5

Atividade Regular

Pratica regular e contínua 
de atividade física ou 
desporto adaptado ou 
Inclusivo

0% Praticantes – 0

<10% Dos praticantes com 
necessidades especiais – 5

≥10% Dos praticantes com 
necessidades especiais – 10

Min 0 

Max 10

Número e grau de formação 
académica na área desportiva dos 
treinadores e/ou coordenadores 
desportivos envolvidos no projeto ou 
atividade

Técnicos

Técnicos 
(Paridade de Género)

0% Dos Técnicos Femininos – 0 

<10% Dos Técnicos 
Femininos – 2

≥10% Dos Técnicos 
Femininos – 5

Min 0

Max 5

N.º Técnicos

N.º Abaixo do referencial 
da modalidade – 0

N.º Em média com o 
referencial da modalidade – 2 

N.º Acima do referencial da 
modalidade – 5

Min 0

Max 5

Formação Académica 
(licenciatura)

0% Técnicos – 0

<10% Dos Técnicos – 2

≥10% Dos Técnicos – 5

Min 0

Max 5

Formação e Credenciação 
Técnica pela(s) respetiva(s) 
Federação(ões)

0% Com formação – 0

<10% Com formação – 2

≥10% Com formação – 5

Min 0

Max 5

Formação e participação 
em ações sobre ética e fair 
play desportivo

0% Com formação – 0

<10% Com formação – 2

≥10% Com formação – 5

Min 0

Max 5
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Critérios Descritores e Indicadores Pontuação Pontuação Final

Acolhimento de estágios na prática 
desportiva Estagiários

Estágios Curriculares

Nenhum – 0

1 a 2 Estagiários – 2

≥ 3 Estagiários – 5

Min 0

Max 5

Estágios Profi ssionais

Nenhum – 0

1 a 2 Estagiários – 2

≥ 3 Estagiários – 5

Min 0

Max 5

Promovam a utilização organizada dos 
espaços desportivos existentes na 
freguesia

Será avaliada a capacidade da atividade ou 
projeto em integrar e promover a utilização de 
espaços desportivos locais, no desenvolvimento 
das suas ações.

Exemplos: Pump track, Polidesportivo da Quinta 
das Laranjeiras, Campo de jogos do Casal dos 
Machados, campos de ‘Street Basket’; Parque 
Calisténico, entre outros.

Não utiliza - 0

Utiliza pontualmente – 2

Utiliza regularmente – 5 

Min 0

Max 5

Contributo do projeto ou atividade 
para a promoção da qualidade de vida 
e bem-estar da população do Parque 
das Nações no âmbito da atividade 
física e combate ao sedentarismo

N.º Ações de 
atividade prática

Regulares
Nenhuma – 0

Atividade Regular – 5

Min 0

Max 5

Pontuais

Nenhuma – 0

1 a 2 Ações – 2

≥ 3 Ações – 5

Min 0

Max 5

N.º Ações de for-
mação e educação

Regulares
Nenhuma – 0

Atividade Regular – 5

Min 0

Max 5

Pontuais

Nenhuma – 0

1 a 2 Ações – 2

≥ 3 Ações – 5

Min 0

Max 5

8/10

SOMATÓRIO /154



Alameda dos Oceanos, n.º 37 B, 1990-203 Lisboa | 211 388 800 | atendimento@jf-parquedasnacoes.pt | NIF: 510 878 393 | www.jf.parquedasnacoes.pt

5. Benefi ciações de Instalações

Critérios Descritores e Indicadores Peso 
Relativo Pontuação Pontuação Final

Estado de conservação e risco para a 
segurança dos utilizadores

Estado 
de Conservação

Bom
(A Instalação não 
aparenta necessidade de 
intervenção, qualquer 
intervenção a realizar 
será para ganho de 
conforto e melhoramento 
da Instalação)

5%

De 0 a 5 
pontos da 
Escala de 
Pontuação

De 0 a 5,25

Razoável
(A instalação 
adequa-se à necessidade 
de intervenção, para 
adaptação e atualização 
do espaço à função)

10% De 0 a 5,5

Mau
(A instalação necessita 
de intervenção no 
âmbito da requalifi cação 
e recuperação do espaço 
de forma a adequar-se ao 
objetivo)

30% De 0 a 6,5

Risco e Segurança

Mínimo 
(adequado à utilização) 5%

De 0 a 5 
pontos da 
Escala de 
Pontuação

De 0 a 5,25

Médio 
(pode comprometer ou 
condicionar de forma 
pontual a utilização)

10% De 0 a 5,5

Elevado 
(pode por em causa a 
permanência de pessoas 
e bens)

30% De 0 a 6,5

Inexistência de equipamentos simila-
res na proximidade

Existência de 
Equipamentos e/ou 
Espaços Similares

Sim 0 Pontos Min 0

Max 5Não 5 Pontos

Uso das instalações pela comunidade 
ou por públicos vulneráveis

Utilização 
das Instalações/
Espaços

Uso só pela Associação Requerente 1 Ponto
Min 0

Max 8
Uso pela Comunidade 3 Pontos

Uso por públicos vulneráveis 5 Pontos

Polivalência na utilização 
das instalações

A instalação/Espaço 
acolhe diferentes 
projetos, ações e 
respostas sociais 
no mesmo espaço 
(mesmo que em 
horários distintos)

Sim 5 Pontos
Min 0

Max 5
Não 0 Pontos

Coexistência de vários projetos ou 
entidades no referido espaço

O espaço é utilizado 
por diferentes 
entidades que 
dinamizam as suas 
próprias atividades

Sim 5 Pontos
Min 0

Max 5
Não 0 Pontos

Posse de estatuto de utilidade pública
Sim 5 Pontos Min 0

Max 5Não 0 Pontos

Capacidade de autofi nanciamento 
e sustentabilidade

É verifi cado se a entidade requerente demonstra 
capacidade fi nanceira para a manutenção da 
utilização das instalações

10%

De 0 a 5 
pontos da 
Escala de 
Pontuação

De 0 a 5,5

SOMATÓRIO 100% /46,5
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6. Escala de Pontuação – para os quadros: Geral, Valorização, Acão Social e Saúde, Cultura e Património e Benefi ciação 
de  Instalações

Escala Descrição da Escala Pontuação

Nível 0 - Não Se Aplica (N.A) Não desenvolvido na candidatura apresentada 0

Nível I - Inexistente Ausência de evidência do cumprimento do critério quer seja na forma conceptual ou quer 
seja no modelo de aplicabilidade 1

Nível II - Insufi ciente
São reconhecidos alguns dos conteúdos que estão na base de aplicabilidade do critério, 
mas sem suporte evidente da sua utilização ou aplicação em contexto do projeto/atividade 
proposto ou benefi ciação proposta.

2

Nível III - Padronizado
Apresenta uma proposta que evidência o cumprimento do critério quer seja na forma, 
conceptual ou prática, prevendo uma atividade programada. Traduzindo-se a sua realização 
em atividades de cariz pontual ou sistemático.

3

Nível IV – Muito Bom

Apresenta uma proposta consistente e articulada do critério, com demonstração explícita 
dos objetivos, dos meios e dos intervenientes para a sua concretização. Traduzindo-se a sua 
realização em atividades de cariz pontual ou sistemático ou na benefi ciação das instalações 
proposta.

4

Nível V - Excelência

Apresenta uma proposta consistente e articulada do critério, com demonstração explícita 
dos objetivos, dos meios e dos intervenientes para a sua concretização, dos recursos a 
aplicar e a descriminação das fases e etapas para a concretização do projeto/atividade. 
Traduzindo-se a sua realização em atividades de cariz pontual ou sistemático ou na 
benefi ciação da instalação.

5

7. Quadro Resumo da Avaliação 8. Comentário (a preencher pelos serviços)

Quadro Pontuação Enti dade: 

Quadro 1 - Geral

1.1 Valorização

Quadros Área
(cortar a informação que não se aplica)

Social e Saúde

Cultura e Património

Desporto e Atividade Física

Benefi ciações de Instalações

SOMATÓRIO Data: 
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MD
.87

.00

Entre:

A Junta de Freguesia do Parque das Nações, representada por_____________________, CC 
nº_____________, válido até____de_________________de 20___, na qualidade de Presidente, 
adiante designada como Primeiro Outorgante; 

e

[Nome da Associação], n.º de identidade fi scal _____________, representada por 
_____________________,  CC nº_____, válido até___de_______________de 20___, na qualidade 
de Presidente, adiante designada como segundo outorgante,

É celebrado o presente contrato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do Contrato-Programa

Constitui objeto do presente contrato-programa atribuição de [apoio fi nanceiro/ Não Financeiro], para 

a execução e promoção da atividade desportiva, nomeadamente em __________________e na aqui-

sição de equipamentos [sociais, desportivos, culturais, recreativos ou outros], nos termos da candidatura 

apresentada pelo Segundo Outorgante.

Cláusula 2.ª

Apoio fi nanceiro

1. O Primeiro Outorgante atribui ao Segundo Outorgante, numa [única] prestação, o valor de_________€ 

(euros). 

2. O apoio fi nanceiro referido no número anterior destina-se, exclusivamente, a suportar os encargos e 
custos, contemplados no orçamento, apresentado pelo Segundo Outorgante, no âmbito do Regulamento 
de Apoio ao Associativismo, Anexo III, e que faz parte integrante do presente contrato.

ANEXO V

Minuta Contrato Programa
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Cláusula 3.ª

Apoio não fi nanceiro

1. O Primeiro Outorgante atribui, ainda ao Segundo Outorgante, a cedência [de equipamentos, espaços físicos 

e outros meios técnicos, materiais, logísticos ou de divulgação], para o desenvolvimento do referido projeto.

Cláusula 4.ª

Obrigações do Primeiro Outorgante

O Primeiro Outorgante obriga-se ao seguinte:

a) Cumprir as condições e os prazos de pagamento estipulados;

b) Acompanhar a execução do projeto ou atividades;

Cláusula 5.ª

Obrigações do Segundo Outorgante

O Segundo Outorgante obriga-se ao seguinte:

a) Cooperar com a Freguesia do Parque das Nações, no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato-programa;

b) Apresentar um relatório com explicação dos resultados alcançados e respetivos documentos justifi cativos 

da despesa, no prazo de 30 dias a contar da conclusão do projeto;

c) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados, pela Junta de Freguesia 

do Parque das Nações, no âmbito do objeto do presente contrato-programa;

d) Aplicar e administrar corretamente o apoio tendo em conta o objeto do presente contrato-programa;

e) Atender, na sua atuação, aos critérios de economia, efi cácia e efi ciência na gestão do apoio atribuído;

f) Publicar o objeto do presente contrato-programa, fazendo referência ao apoio pela Freguesia Parque das 

Nações, através da menção expressa, “com o apoio da Freguesia do Parque das Nações”, e inclusão do respe-

tivo logótipo, em todos os suportes gráfi cos de promoção ou divulgação do projeto ou das atividades, bem 

como em toda a informação difundida nos diversos meios de comunicação;
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g) Assegurar outras contrapartidas que se mostrem necessárias no âmbito do objeto do presente contrato-

-programa.

 Cláusula 6.ª

Revisão ao Contrato-Programa

O presente contrato-programa pode ser objeto de revisão, por acordo das partes, no que se mostre estri-

tamente necessário, ou unilateralmente pelo Primeiro Outorgante, devido a imposição legal ou ponderoso 

interesse público fi cando sempre sujeita a prévia autorização da Junta de Freguesia do Parque das Nações.

Cláusula 7.ª

Incumprimento, Rescisão e Sanções

1. O incumprimento pelo Segundo Outorgante de uma ou mais condições estabelecidas no presente con-

trato-programa constitui motivo para a rescisão imediata do mesmo por parte do Primeiro Outorgante 

e implica a devolução dos montantes recebidos.

2. O incumprimento pelo Segundo Outorgante de uma ou mais condições estabelecidas no presente con-

trato-programa constitui causa da sua rescisão imediata por parte Primeiro Outorgante e implica, ainda, 

a reversão imediata dos bens cedidos à sua posse, sem prejuízo das devidas indemnizações pelo uso in-

devido e danos sofridos.

3. O incumprimento do presente contrato-proposta constitui impedimento para a apresentação de novo 

pedido de apoio por parte do Segundo Outorgante num período a estabelecer pela Junta de Freguesia.

Cláusula 8.ª

Vigência do Contrato-Programa

O Presente contrato-programa inicia-se com a sua celebração e tem a duração de um ano, sendo que da sua 

renovação não será automática.
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Cláusula 9.ª

Disposição Finais

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente contrato-programa, aplica-se subsidiariamente, 

as disposições de Regulamento de Apoio ao Associativismo da Freguesia do Parque das Nações e legislação 

especial aplicável.

O Primeiro Outorgante                             O Segundo Outorgante

Lisboa,____de_______de 20__
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A Preencher pelos Serviços

N.º Registo

Data:         /                /

IDENTIFICAÇÃO DE ENTIDADE

ANEXO VI

Relatório de Execução Financeira

Designação

NIPC N.º BDAA

1/4MD
.24

.02

IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE PROJETO/ATIVIDADE

Designação

Proposta de Aprovação pela JFPN:       /                /Data

EXECUÇÃO

Período de Realização Prática do Projeto/atividade:

      /                /Data Prevista

      /                /Data Efetiva

Início do Projeto/Atividade

      /                /

      /                /

Fim do Projeto/Atividade

CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO/ATIVIDADE

Descrição dos objetivos, atividades desenvolvidas, resultados, identifi cação dos desvios ocorridos durante a execução do projeto/atividade e sua justifi cação:
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Indicadores físicos de acordo com o contrato-programa

2/4

Programado Realizado

1. 1. 

2. 2.

3. 3.

4. 4.

5. 5.

6. 6.

ASPETOS FINANCEIROS

Valor global do Projeto/Atividade: € Apoio JFPN €

Outros Apoios €

Pagamentos JFPN Montante %

1 € %

2 € %

3 € %

3 € %

Total € %

      /                /

      /                /

Data do Recebimento

      /                /

      /                /

Realização Financeira (justifi cação dos devios ocorridos durante a execução)

Representantes Legais
O Requerente,

Nome Função

Nome Função

Nome Função

C.C. n.º

C.C. n.º

C.C. n.º

      /                /

Data

Assinatura e Carimbo
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